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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 80ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e sete dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS; TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; MARCOS ASSAD e KÁTIA GOMES. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral Luis Carlos de Aguiar Portela e os Conselheiros DYEGO MAIA e THAÍS VILHENA. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve

2) Requerimento dos Conselheiros. Não houve
3) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
4) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve
5) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não há matérias a serem distribuídas.
6) Assuntos gerais. 

7) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

7.1)PROCESSO Nº 241/2014 – CSDP  ASSUNTO: Solicita Licença de estudos para curso de Doutorado na Espanha PROPONENTE: DP Daiane dos Santos RELATOR: Conselheira Kátia Gomes. A relatora leu seu voto nos seguintes termos, em resumo: Que o processo em tela trata de pedido de licença para estudo da Exma. Sra. Daiane Lima do Santos, Defensora Pública do Estado do Pará, em razão de sua aprovação no Doutorado em Direito, na Universidade de Alicante, na Espanha, com duração de quatro anos.
Que a legislação de regência da Defensoria Pública do Estado do Pará autoriza o afastamento para estudo, conforme disposições da Lei Complementar nacional n. 80/1994 (LC80), Lei Complementar estadual n. 54/2006 (LCE54) e Lei estadual n. 5810/1994 (RJU). Que por tal razão, considera juridicamente possível o pedido de licença para estudo. Que o requerimento atende aos requisitos da Resolução n. 80/2011 deste CSDP, pois apresentado [i] “o nome da instituição de ensino que oferece o curso, a sua natureza, regime e local de funcionamento, tempo de duração, com datas previstas para seu início e término e carga horária, assim como programa” (artigo 2º, I), a [ii] “no caso de universidade estrangeira, aonde poderá ser procedida a convalidação para validade em território nacional e   nota de avaliação do CAPES” (artigo 2º, II), [iii] “projeto (...) elaborado pelo interessado (...) utilizado na seleção para o curso de (...) doutorado, [expondo] a pertinência do curso com os objetivos e princípios institucionais da Defensoria Pública” (artigo 2º, III), [iv] compravação do domínio da língua; comprovante de “cumprimento do estágio probatório e a comprovação de estabilidade na carreira reconhecida pelo Conselho Superior da Defensoria Pública” (artigo 2º, V), através de informação funcional prestada pela Gerência de Gestão de Pessoas , [v] não havendo anotação em sua ficha funcional de “ter sofrido sanção disciplinar nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data do requerimento” (artigo 2º, VI), conforme informação funcional prestada pela Gerência de Gestão de Pessoas ou de não “estar no efetivo exercício das suas funções no âmbito da Defensoria Pública do Pará e em dia com seus deveres funcionais” (artigo 2º, VII), conforme informação funcional prestada pela Gerência de Gestão de Pessoas . Que  entende atendidos os requisitos formais para concessão da licença para estudo. Que a Resolução n. 80/2011 deste CSDP exige para concessão da licença para estudo que fique “demonstrado o efetivo interesse da Defensoria Pública na sua realização, bem assim se a matéria constante da tese corresponde a uma das áreas de atuação da Defensoria Pública” (artigo 2º, §1º).
Que quanto ao interesse da Defensoria Pública do Estado do Pará para que seus membros participem de cursos que lhes aperfeiçoem técnica e cientificamente, isto é óbvio, tanto porque é princípio constitucional da administração pública a eficiência (artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil), donde se extrai a conclusão que a CRFB estabelece a profissionalização do serviço público e a necessidade de aperfeiçoamento dos agentes públicos para alcançar tal desiderato, tanto porque a legislação aplicável (LC80, LCE54, RJU e Resolução 80/CSDP) prevê tal licença, donde se conclui por obviedade que se entende como de interesse da administração a participação de membro desta Casa em cursos de doutoramento, como é este caso, caso contrário, sequer haveria previsão de tal licença. Que
deve ser levado em consideração para concessão ou não da licença requerida a qualidade do curso no qual a requerente participará.
 Que a requerente fora aprovada em renomada instituição de ensino superior da Espanha, reconhecido como de excelente qualidade no meio acadêmico internacional. Que a linha de pesquisa da requerente, continuando a realizada em seu mestrado, refere-se em linhas gerais ao acesso a Justiça de grupos vulneráveis, realizando uma avaliação de políticas públicas ligadas ao acesso à justiça na grande temática de desenvolvimento e direitos humanos. Que entende que o curso e a pesquisa da requerente encontram-se perfeitamente alinhados e incluídos em área de atuação da Defensoria Pública, considerando como prioritária para a Defensoria Pública do Estado do Pará, seus assistidos e a população do Estado do Pará o curso e a pesquisa da requerente. Por tais razões, considera como de efetivo interesse da Defensoria Pública do Estado do Pará que a requerente participe do curso e realize a pesquisa a que se propõe. Que há um aspecto político-institucional que não pode ser olvidado, que é a visibilidade positiva da Defensoria Pública, alcançada neste caso com a produção acadêmica relevante da requerente em curso de doutorado internacional. Que o fortalecimento da Defensoria Pública como instituição republicana não se atém apenas na quantidade de verbas públicas a ela destinada, mas sim conjugando-se os esforços orçamentário-financeiros com os esforços pessoais de seus membros, seja na atuação com firmeza lanha e destemor aguerrido de seus membros exercendo a atividade-fim da instituição, necessários à efetivação dos direitos fundamentais, seja através da construção de pensamento acadêmico em consonância com os direitos fundamentais. Que  não se atingiu o limite de licenças para estudo estabelecido pelo artigo 11 da Resolução n. 80/2011 deste CSDP. Por todos esses motivos, vota pelo deferimento ao pedido de licença para estudo com vencimentos da Excelentíssima Senhora Defensora Pública DAIANE LIMA DOS SANTOS para participar do curso de Doutorado em Direito, da Universidade De Alicante, na Espanha, pelo prazo de 2 (dois) anos, na forma do artigo 126 da Lei Complementar nacional n. 80/1994 (LC80), artigos 33 e 48 da Lei Complementar estadual n. 54/2006 (LCE54), artigos 26 e 27 da Lei estadual n. 5810/1994 (RJU) e da Resolução n. 80/2011 deste CSDP. Que os autos acautelem-se na Secretaria deste Conselho Superior a fim de [i] recebimento do relatório periódico semestral (inciso V), [ii] ao final do curso, recebimento da tese apresentada, do histórico acadêmico e do documento referente à outorga do título de Doutor em Direito (incisos VII e VIII) e [iii] apreciação por este Conselho de eventuais pedidos para exercício de atividades não diretamente relacionadas com a pesquisa e o curso realizados pela requerente e cuja licença ora se defere.
EM DISCUSSÃO

Considerando a presença no auditório da Defensora Daiane Lima dos Santos, o Subdefensor Geral autorizou aos Conselheiros que desejassem tirar alguma dúvida a questionarem a requerente. 
O Conselheiro Marcos Assad questionou sobre a linha de pesquisa e a Defensora respondeu que dará continuidade a sua linha desenvolvida no mestrado, mas que escolhera após conhecer o orientador e que será seguramente afeta as atividades da Defensoria Pública. 

O Conselheiro Roberto Martins indagou sobre a existência, nos presentes autos, de anuência da Chefia imediata da proponente, caso positivo, haverá ou não prejuízo a instituição. Que sua preocupação era o fato da ausência da requerente prejudicar o serviço. A relatora informou que havia nos autos autorização do Diretor Metropolitano. O Subdefensor acrescentou que havia somente uma defensora afastada com licença para estudos que era a Defensora Luciana Lima.  
O Conselheiro Marcus Franco parabenizou a Defensora Daiane pela aprovação no doutorado e que isso em muito engrandece a instituição.

O Conselheiro Vladimir Koenig igualmente parabenizou a Defensora Daiane dos Santos, enaltecendo quanto é importante para a instituição ter membros com mestrado e doutorado e resgatou que estava sendo feita justiça com a requerente a qual teve negada sua licença para mestrado. 

A Conselheira Flor Cantal, Corregedora, parabenizou a Defensora Daiane dos Santos, enaltecendo o orgulho por sua aprovação e coragem de fazer doutorado. Que isto muito vai engrandecer tanto a requerente quanto  instituição
EM VOTAÇÃO

Todos os Conselheiros presentes votaram com a relatora autorizando a Defensora Pública Daiane Lima dos Santos se afastar de suas funções, sem prejuízo de seus vencimentos, de acordo com art. 48 e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 054/06, pelo período de 2 (dois) anos, para cursar doutorado na Universidade de Alicanti na Espanha, observadas a condições constantes da Resolução CSDP 080 publicada no DOE de 09 de fevereiro de 2012.
7.2) PROCESSO Nº 242/2014 – CSDP ASSUNTO: Aprova a Lista de Antiguidade dos defensores em atividade para o ano de 2014 PROPONENTE: Corregedoria. RELATOR: Subdefensor-Geral. O relator do feito leu seu voto, nos seguintes termos, em resumo:  Que a Corregedoria Geral encaminhou para análise a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Pará, relativa ao ano de 2014, já com as devidas atualizações dos dados dos membros da carreira, incluindo o defensores que solicitaram exoneração e os que foram aposentados. Que a Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 é a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange á carreira do cargo de Defensor Público. Citou os arts. 8º, IX, in fine e 11, III do referido diploma legal que determinam que cabe ao Defensor Público-Geral do Estado fazer publicar, anualmente, até o dia 31 de janeiro, a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública e que compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública do Estado e decidir sobre as reclamações e recursos a ela concernentes. Que a presente Lista tomou por base o que dispõem os arts. 35 e 39, § 2º da LCE 054/06, o qual determinam que a apuração será feita em dias, utilizando-se como critério de desempate, os estabelecidos no art. 39, § 2º acima citado, já observado na Lista de Antiguidade 2013, bem como já considerando as promoções recentemente efetivadas nesta instituição. Que a proposta apresentada pela Corregedoria fundamentou-se nas recentes movimentações na carreira, tais como nas exonerações, promoções e aposentadorias, motivo pelo qual merece todo respeito e credibilidade. Recomendou a aprovação da lista proposta.
EM VOTAÇÃO

Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator aprovando a lista de antiguidade para os defensores em atividade no ano de 2014, e autorizaram a secretaria a publicar a Resolução CSDP 118, de 27 de janeiro de 2014, no Diário Oficial do Estado e no sítio da Defensoria na web, cuja cópia segue anexa a esta ata. 
7.3)PROCESSO Nº 200/2012 – CSDP ASSUNTO: proposta de resolução regulamentando eleições para as coordenações regionais PROPONENTE: DP Leonardo Cabral Jacinto RELATORA: Conselheira Kátia Gomes. A relatora do feito leu seu voto nos seguintes termos, em resumo: Que versa o presente julgamento sobre a proposta apresentada pelo Defensor Público Leonardo Cabral regulamentando eleições para as coordenações regionais. Que foi solicitada a análise técnica da Consultoria Jurídica desta instituição, da qual destacou os seguintes trechos: 1)Que o parágrafo primeiro do artigo 16, conjugado com o comando do artigo 88, ambos da Lei Complementar nº054/2006, estabelecem o seguinte, literalmente: “Art. 16. Os Núcleos da Defensoria Pública do Estado são órgãos operacionais com função institucional de promoção e assistência jurídica específica ou especializada, inclusive a extrajudicial. § 1º Os Núcleos da Defensoria Pública são dirigidos por Defensores Públicos, designados pelo Defensor Público-Geral dentre os integrantes da carreira, sendo diretamente subordinados à Diretoria Metropolitana ou à Diretoria do Interior, conforme o caso.” “Art. 88. Ficam criados os cargos públicos de provimento em comissão, constantes do Anexo III da presente Lei. Parágrafo único. Os cargos em comissão de Diretor Metropolitano, Diretor do Interior, Diretor do Centro de Estudos, Coordenador de Núcleo Metropolitano e Regional, Coordenador de Política Cível e Criminal serão de provimento exclusivo de membros da Carreira de Defensores Públicos, indicados pelo Defensor Público-Geral e nomeados pelo Governador do Estado”. 2) Que como se pode depreender, o cargo de Coordenador de Núcleo Regional é de provimento em comissão, a ser necessariamente preenchido por Defensor Público de carreira, cuja indicação compete ao Defensor Público Geral, nos termos do anexo III da referida Lei Complementar.3) Que nesta direção, revela-se oportuna a menção à Ementa do julgado proferido na ADI 2997/RJ, em 12 (doze) de agosto de 2009, publicado em 12(doze) de março de 2010, Relator o Ministro Cezar Peluso, da forma a seguir:  “EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 308, inc. XII, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Normas regulamentares. Educação. Estabelecimentos de ensino público. Cargos de direção. Escolha dos dirigentes mediante eleições diretas, com participação da comunidade escolar. Inadmissibilidade. Cargos em comissão. Nomeações de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos arts. 2º, 37, II, 61, § 1º, II, "c", e 84, II e XXV, da CF. Alcance da gestão democrática prevista no art. 206, VI, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. Voto vencido. É inconstitucional toda norma que preveja eleições diretas para direção de instituições de ensino mantidas pelo Poder Público, com a participação da comunidade escolar”. Que merece igualmente transcrição o seguinte excerto do voto do Relator, ipsis litteris: “Como se viu, tem sido firme a jurisprudência da Corte no sentido da inconstitucionalidade de normas que estabeleçam sistema de sufrágio para o preenchimento de cargos de direção de escolas públicas, por implicarem flagrante ofensa ao teor dos arts. 37, inc. II, (livre nomeação para investidura em cargos comissionados), 61 §1º, II, “c” (iniciativa privativa do Chefe do Executivo para editar leis que disponham sobre provimento de cargos públicos), todos da Constituição Federal. E estas são razões suficientes para pronúncia da inconstitucionalidade da legislação fluminense, objeto desta ação”. Que também, a Ementa do julgado na ADI 123, Relator o Ministro Carlos Velloso, da forma abaixo: “É inconstitucional o dispositivo da Constituição de Santa Catarina que estabelece o sistema eletivo, mediante voto direto e secreto, para escolha dos dirigentes dos estabelecimentos de ensino. É que os cargos públicos ou são providos mediante concurso público, ou, tratando-se de cargo em comissão, mediante livre nomeação e exoneração do chefe do Poder Executivo, se os cargos estão na órbita deste (CF, art. 37, II, art. 84, XXV)." (grifo nosso). Que na lição de José dos Santos Carvalho Filho
, sob o enfoque das garantias e características dos cargos, poder-se-ia classificá-los em três distintos grupos: os vitalícios, os efetivos e os cargos em comissão. Em relação ao terceiro grupo, trata-se de cargo cujo titular é nomeado em razão da relação de fidúcia existente com a autoridade nomeante, em consonância com excerto abaixo colacionado: “Os cargos em comissão, ao contrário dos tipos anteriores, são de ocupação transitória. Seus titulares são nomeados em função da relação de confiança que existe entre eles e a autoridade nomeante. Por isso é que na prática alguns os denominam de cargos de confiança. A natureza desses cargos impede que os titulares adquiram estabilidade. Por outro lado, assim como a nomeação para ocupá-los dispensa a aprovação prévia em concurso público, a exoneração do titular é despida de qualquer formalidade especial e fica a exclusivo critério da autoridade nomeante. Por essa razão é que são considerados de livre nomeação e exoneração (art. 37, II, CF)”. (grifo nosso). Destacou a nobre intenção do requerente com a proposta sugerida. Todavia, ressaltou que as resoluções aprovadas por este Conselho devem observar o princípio da legalidade, e por tal razão, não podem contrariar as disposições legais. Que devem ser respeitadas as normas do art. 16 combinado com a do art. 88, ambas da lei Complementar nº 054/06, as quais determinam que os Coordenadores de núcleo regional são de livre escolha do Defensor Geral. Conforme bem reforçado no parecer jurídico, por se tratarem de cargos comissionados, devem ser preenchidos como base na confiança do chefe da instituição, sendo, inclusive, consideradas inconstitucionais pelo STF normas que estabeleçam eleição para cargos te tais natureza. Que este Conselho deve primar pelo respeito às leis que regem esta instituição, e especialmente, como órgão normativo, deve zelar para que as normas que dele emanam sejam revestidas de total legalidade e constitucionalidade. Por tal motivo, votou pela não aprovação da proposta apresentada pelo requerente.

EM VOTAÇÃO 
O Conselheiro Marcos Assad votou com a relatora pela não aprovação da proposta apresentada.

O Conselheiro Marcus Franco pediu vista dos autos

Antes de encerrar a sessão, o Subdefensor pediu a palavra para esclarecer que o Conselho Superior, como órgão da administração superior da instituição deveria zelar pela observância do que dispõe a lei atinente a Defensoria Pública. Neste sentido, destacou que a lei complementar 091 de 13 de janeiro de 2014 estabelece no art. 11, § 3º que é o presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da Defensoria Pública do Estado que tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Que antes de iniciar a presente sessão, mostrou o texto da lei a Defensora Regina Fernandes a qual estava presente na qualidade de representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado. Que a convidou  para participar da sessão, inclusive sentando-se à mesa, mas que o direito de assento e voz era da Presidência da ADPEP e não de representante. Explicou a todos que por essa razão a Defensora Regina Fernandes não participou da sessão pois a mesma optou em retirar-se. O Conselheiro Vladimir Koenig comentou que já havia observado a redação da lei no sentido de que o assento e a voz era do presidente e não de representantes, mas que não havia comentado nada. Os demais conselheiros presentes não se manifestaram em relação a esse fato. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 19:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
ADALBERTO DA MOTA SOUTO
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